1
13

ATA DA SEPTUAG[image: image1.wmf]ÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – CNPS

DATA: 26 de setembro de 2001

HORÁRIO: 9 às 13:304h

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício-Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS – José Cechin

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - suplente

INSS – Patrícia Souto Audi

MPAS/SPC – José Roberto Savoia

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva

Cobap – José Lopes de Almeida

Cobap – Delson Villanova de Aquino

Cobap – Oswaldo Garcia Velloso – suplente

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva

Contag - Evandro José Morello - suplente

Representação dos empregadores

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes

CNC – Carlos Alberto Recch

Ausências justificadas

MPAS – Ministro Roberto Brant

MPAS – José Cechin – suplente

INSS – Francisco Fernando Fontana

Ministério da Fazenda – Joaquim Vieira Ferreira Levy

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – Claudinei Ferrari e respectivo suplente, Roberto Shoji Ogasavara

CGT – Claudio Canalis Duarte

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato

CNA – Luciano Marcos de Carvalho e respectiva suplente, Adriana Giuntinni Viana, da CNT

ITEM 1. ABERTURA. Verificada a existência de quorum, o Presidente declarou abertos os trabalhos, dando as boas-vindas e posse aos novos Conselheiros, nomeados para mandato de dois anos: Maria de Fátima Rodrigues da Silva e Evandro José Morello, titular e suplente, respectivamente, representantes da Contag - Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. Novamente agradeceu a participação dos Conselheiros Edson Gonçalves Chaves, da Cobap - Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas, que já apresentou suas despedidas na reunião anterior. Observou que a pauta da presente reunião inclui assuntos importantes e que revelam o papel que a Previdência tem junto à sociedade, em especial às  camadas mais pobres e menos protegidas, e  também algumas ações  administrativas e gerenciais. A seguir, fez um balanço das ações do Ministério, mencionando, em primeiro lugar, o projeto de lei, conhecido como projeto de inversão do ônus da prova, aprovado na Câmara dos Deputados, com prazo para inserção de emendas até hoje. A expectativa é que até novembro seja aprovado pelo Senado e sancionado. Disse que esse projeto traz dois aspectos muito importantes: primeiro, o Ministério fica autorizado a disponibilizar a relação de pessoas, por empresa, que estão expostas a agentes nocivos, portanto com direito à aposentadoria com menor tempo de serviço, mediante requisição de entidade sindical, o que significa um avanço relevante porque ajuda todos os trabalhadores a serem fiscais do cumprimento do dever legal de informar corretamente na GFIP;  outro aspecto importante, é que o INSS estará autorizado a usar os dados dos computadores, ficando dispensado de exigir do trabalhador, candidato à aposentadoria, a apresentação da relação dos salários de contribuição, ou seja, os salários mensais de julho de 94 até o mês da aposentadoria ou até que se completem 30/35 anos. Assim que o projeto for sancionado, a Dataprev já terá condições de operar essa modalidade. Informou também que foi contratada uma consultora para verificar a qualidade das informações registradas no Cadastro Nacional de Informações Sociais. Aduziu que, a partir dos resultados desse projeto, se espera apresentar outro que possibilite ao INSS dispensar a exigência de provas para empregos a partir de 1976, período em que começam as informações disponíveis nos cadastros. Em segundo lugar, teceu comentários sobre o Cartão do Seguro Social, esclarecendo tratar-se o mesmo de um cartão que tem na sua face a identificação “Previdência Social/Governo Federal” e, no verso, em estampa pequena, o identificativo do banco e de alguns serviços que ele oferece aos aposentados. Os bancos estarão convertendo 8 milhões de cartões até dezembro. Até junho do próximo ano, a rede bancária deverá ter trocado todos os cartões de aposentados, que passarão a ter o Número de Identificação do Trabalhador, ou seja, PIS, Pasep, um número de Contribuinte Individual, no lugar do Número de Identificação do Benefício, o famoso NB. Esclareceu que, para quem nunca teve número de PIS, Pasep ou de Contribuinte Individual, será necessário atribuir um número.  Muitas vezes, as informações cadastrais disponíveis permitem a atribuição, automática, por computador. Em muitos casos de homônimos, que não estão bem discriminados por data de nascimento ou filiação, ou, quando assim discriminados, não têm nenhum documento de identificação, será necessário chamar essas pessoas para serem identificadas perante a Previdência,  atribuindo-se esse número ao cartão e ao  benefício. Ressaltou que, para a Previdência, a principal razão dessa mudança é a identificação do beneficiário - a sua história, tanto de trabalho, de contribuição, quanto de benefícios -, informação vital para estudos atuariais. Em terceiro lugar, informou estar em andamento a Força-Tarefa que investiga fraudes, com  grande cooperação entre o Ministério da Previdência, a Polícia Federal e o Ministério Público. Salientou a importância desse trabalho, que obteve bastante sucesso  desde o seu início, há um ano e meio. Aduziu que hoje ele existe como um projeto especial, com pessoas alocadas conforme as necessidades. Entretanto,  pretende-se institucionalizar essa Força-Tarefa com a cooperação interinstitucional dos órgãos anteriormente citados e, possivelmente, com a intervenção da Corregedoria-Geral da União. Analisa-se, outrossim, a possibilidade de montar uma central de risco contra desvios comportamentais na Previdência, com as seguintes atribuições: ficar alerta para as fragilidades do sistema, fragilidades nas operações, nas pessoas; sistematizar cruzamentos de informações para que se detectem tanto problemas na área de arrecadação, como na de evasão fiscal e de concessão de benefícios. Como primeiro e importante resultado que se obtém como conseqüência de modernizar e reestruturar a Previdência Social e resolver a questão que se tornou crucial nos últimos anos, a da tecnologia e informações, mencionou, em quarto lugar, um projeto, em fase de construção, para estruturar um plano estratégico de tecnologia e informações na Previdência Social. Esse plano diretor traria soluções, por exemplo, para eventuais problemas entre o INSS, demandante, e Dataprev, supridora de serviços, um se escudando um pouco na ineficiência do outro, para justificar o não-andamento, o não-progresso. Nesse sentido, foi sugerida a contratação de uma consultoria. Após licitação, a um custo de pouco menos de um milhão de dólares, foi contratada a KPMG, entidade com mais de 100 anos atuando em inúmeros países e com grande experiência em área de governo. No final de agosto, a empresa entregou o relatório final, ora em fase de avaliação pelas equipes técnicas do Ministério, INSS e Dataprev. Segundo informou o Presidente, nesse relatório são feitas recomendações muito importantes, que vão implicar um período de implantação longo, de 4 a 5 anos, com grandes investimentos em equipamentos e em softwares. Disse, outrossim, que urge, no momento, tomar decisões sobre como estruturar essa gestão, definindo-se a estrutura de um corpo técnico que a faça. Outro aspecto a ser definido é sobre como implementar as recomendações e o plano estratégico que a KPMG desenhou. Aventou a possibilidade, caso haja interesse por parte dos Senhores Conselheiros, de agendar a apresentação do projeto na próxima reunião, inclusive com a idéia de como implementá-lo. Por último, falou sobre o oitavo número do boletim, a todos distribuído e também disponível na internet, divulgado há uma semana, em Pernambuco, na Federação das Indústrias. Complementou que esse boletim acompanha o mercado de trabalho, trazendo informações completas, até o mês de junho, sobre a quantidade de estabelecimentos e empregos por estabelecimentos, salários, salários médios e cruzamentos do tipo de salários por região, mudanças de emprego por região, por setor de atividade, por tempo de permanência no emprego, por sexo, por nível de educação, enfim, os cruzamentos de dados podem ser realizados da maneira que se quiser e imaginar. Para sua concepção, a Previdência partiu do princípio que, se por um lado, as empresas fornecem, mês a mês, a relação completa de seus empregados e também várias outras informações que servirão inclusive para cobrar as contribuições devidas e registrar os empregos de cada brasileiro, a fim de que um dia essas informações estejam disponíveis na Previdência, permitindo reconhecer o direito a uma aposentadoria, a uma pensão, a um benefício do trabalhador, sem que ele tenha o ônus de guardar documentos para o resto da vida, por outro lado, como esses dados permitem também que se tenha um censo mensal do mercado de trabalho, é dever da instituição produzir estatísticas para a sociedade, fornecendo, informações agregadas, consolidadas, por setores, a quem delas precisar. Ademais, disse que a boa notícia que consta dessa edição  é a de que prossegue a tendência positiva na contratação com carteira assinada, apresentando taxas expressivas, bem maiores do que a de crescimento da economia. Isso mostra que não houve crescimento da ocupação nesse nível, mas migração da ocupação informal para a formal, fenômeno atribuído a dois fatores: maior conscientização da importância da Previdência Social, que tem como um dos marcos o Programa de Estabilidade Social, e o receio de penalidades, mais severas com a lei de crimes contra a Previdência. Concluída sua exposição, franqueou a palavra aos presentes, dela fazendo uso o Conselheiro Remígio Todeschini para solicitar maiores informações sobre o encaminhamento das negociações destinadas a solucionar a greve dos servidores do INSS. Criticou o  corte salarial anunciado pelo Governo, recomendando  empenho da Casa Civil da Presidência da República na solução do confronto  entre ministérios, o que acarreta um prejuízo muito grande para os segurados, principalmente os de baixa renda. O Presidente disse que amanhã  participará de reunião com o Ministro do Planejamento, com o propósito de buscar solução para o retorno dos servidores ao trabalho. Ressaltou que a Previdência tomou todas as providências para que os segurados não tivessem nenhum tipo de prejuízo, garantindo seus direitos em termos de prazos legais. Não obstante, a maior preocupação refere-se à capacidade operacional para atender à população, pois calcula-se que 430 mil benefícios  deixaram de ser requeridos e, destes, 60% representem demandas de perícia médica, o que implicará um gasto orçamentário adicional de aproximadamente 5 milhões e 500 mil reais, uma vez que essas perícias deverão ser realizadas por médicos credenciados. Pediu a compreensão da população, tendo em vista que o INSS levará, no mínimo,  6 meses para regularizar a demanda reprimida com a greve. Desejando a todos um bom dia de trabalho e lembrando que a Previdência desenvolve suas atividades para o trabalhador brasileiro e para seus aposentados, passou a presidência ao Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro que, dando prosseguimento à agenda programada, sugeriu  que este Conselho aprove resolução recomendando ao INSS a adoção de um plano contingencial, para o dia seguinte após a greve, de modo que sejam atendidas as demandas represadas durante o período de paralisação, incorporando-se ao texto, a ser redigido e aprovado ao final da reunião, as observações do Conselheiro Remígio Todeschini. Propôs, a seguir, que o tema relativo ao barateamento dos medicamentos seja também discutido como extrapauta em assuntos diversos. Dando continuidade à pauta, esclareceu, inicialmente, que a Secretaria Executiva deste Conselho enfrenta sério problema em relação à empresa Gold Distribuidora e Serviços, responsável pelo registro das reuniões deste Conselho, de modo que as atas das três últimas reuniões ainda não ficaram prontas, em razão da qualidade do serviço apresentado, contendo erros de linguagem e interpretação e do não-cumprimento do prazo contratual para a entrega dos trabalhos. Ressalvou que foram tomadas todas as providências cabíveis junto à Consultoria Jurídica e à Coordenação Geral de Serviços Gerais para que o assunto seja solucionado o mais breve possível. 

ITEM  2. A IMPORTÂNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO COMBATE À POBREZA, o Presidente apresentou slides que mostram o estudo feito pela Diretoria de Políticas Sociais do Ipea, revelando o impacto da atuação da Previdência sobre a redução dos níveis de pobreza ao longo da década de 90. Informou que, no início da década de 90, ocorreu um fenômeno  interessante no país:  a conjugação da estabilização econômica com a expansão da Previdência Social reduziu drasticamente os níveis de pobreza. Essa é uma abordagem nova, inédita dentro da literatura econômica e social, porque em geral se atribui a redução do nível de pobreza na década de 90 à estabilização econômica, o que sugeriria, de certa forma, um superdimensionamento dos efeitos do Plano Real. Os dados mostram, na verdade, que a estabilização econômica foi responsável por uma parte da redução da pobreza. Outra, muito maior, é explicada pela expansão da Previdência Social, ou seja, pelo aumento da quantidade de benefícios pagos pela Previdência e a melhoria do seu valor médio. Observou que cerca de 69,6 milhões de pessoas, direta ou indiretamente, recebem algum benefício da Previdência, o que equivale a 43,5% da população brasileira. Aduziu que, desde 1991, tem havido um aumento progressivo e sustentado do valor médio do benefício, de modo que, em 2000, esse valor médio já é 60% maior do que em 1988 e mais do  dobro do ano de 1991. Disse que o resultado desse fato foi a expansão do gasto previdenciário: em 88, era 2,6% do PIB; em 2000, já equivale a 6,1% do PIB. O gasto previdenciário mais do que duplicou no período de 1994 para cá, o que surtiu efeitos significativos sobre toda a sociedade, sobre a economia e principalmente sobre a redução dos níveis de pobreza. Segundo a linha traçada pelo Ipea em 1999, toda pessoa que vive numa família cuja renda é inferior a 98 reais é técnica e estatisticamente considerada pobre. Demonstrou, graficamente, que no último ano, 34%, um terço da população brasileira, vive abaixo da linha de pobreza. No entanto, se não houvesse a Previdência Social, esse número seria de 45,3% - a Previdência Social é responsável pela diminuição de 11,3% no número de pessoas situadas abaixo da linha de pobreza. Ressaltou que a Previdência, além de servir como amortecedor em épocas de crise econômica - manteve a linha de pobreza estável, em torno de 40% -, atua virtuosamente em épocas de crescimento econômico, diminuindo os níveis de pobreza. Mostrou que hoje 54,5 milhões de pessoas são consideradas pobres no país. Mas se não houvesse a Previdência esse número seria de 72,6 milhões, portanto, literalmente, estatisticamente, comprovadamente, a Previdência retira da pobreza cerca de 18,1 milhões de pessoas. Registrou que os níveis de pobreza entre os idosos são relativamente baixos em relação às demais faixas etárias. Se não houvesse Previdência, entretanto, a pobreza dos idosos seria acima de 60%, dado esse que demonstra que, efetivamente, ela tem cumprido seu papel de amparo social. Por outro lado, a linha de pobreza nas idades de 0 à 15 anos é acima de 50%, dado extremamente trágico porque essas pessoas são as  que vão conduzir o país nos próximos anos. Por essa razão, o grande foco das políticas sociais deve estar justamente nessa faixa etária - 0 e 15 anos (, porque este é o Brasil do futuro. Disse que a  situação acima exposta é o resultado da expansão da Previdência Social, a partir de 1988, e também da melhoria do valor do benefício a partir do Plano Real, mas nada disso será sustentado ao longo do tempo se não houver o aumento da cobertura, tendo em vista que, hoje, a Previdência chega a somente 40% da população. Encerrou a apresentação deixando a seguinte mensagem:  hoje logramos atingir um nível de importância da Previdência extremamente elevado em relação às condições sociais, mas isso não é sustentável ao longo do tempo, caso não haja uma reversão do atual quadro de cobertura. 

ITEM 3.  A IMPORTÂNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO SEMI-ÁRIDO BRASILEIRO. Complementando a exposição do Presidente, o Sr. Rafael Liberal Santana, Coordenador-Geral de Estudos e Projetos do MPAS,  apresentou resultado de estudo realizado pela Secretaria de Previdência Social, que se encontra no Informe da Previdência Social do mês passado. Iniciou sua exposição dizendo que esse estudo abrangeu 1.031 municípios do semi-árido, a partir do estoque de benefícios do mês de junho de 2001, quando foram pagos pela Previdência 2,6 milhões de benefícios, divididos entre 717 mil benefícios urbanos e 1,9 milhão de benefícios rurais, atingindo no semi-árido 9,1 milhões de habitantes direta ou indiretamente. Dos dados apresentados destaca-se: todo o semi-árido representa 18,7% dos municípios do Brasil; em termos de população, vivem 19 milhões de pessoas na naquela região, sendo 56% na área urbana e 8,4% na área rural; no semi-árido, 13,4% da população são beneficiários da Previdência, o que está acima da média nacional, em torno de 11,8%; 22,4% da zona rural do semi-árido recebe benefício da Previdência, o que também é superior à média do Brasil, de 20,7%. A título de comparação, informou que em junho foram transferidos para a região, via benefício da Previdência, 513 milhões de reais, e via FPM - Fundo de Participação dos Municípios, 205 milhões, o que indica que os benefícios da Previdência têm um peso 2,5 vezes maior do que o montante transferido pelo FPM. Mostrou dados relevantes sobre a importância que a Previdência Social tem naquela região e concluiu sua apresentação comprometendo-se a encaminhar posteriormente informações sobre a abertura por município em relação ao benefício pago à população e quanto às transferências de recursos via FPM. Aberta a discussão a respeito dos dois últimos itens relatados, diversos Conselheiros se manifestaram, consignando suas opiniões e solicitando maiores detalhamentos sobre os assuntos abordados, destacando-se: recomendação do Conselheiro Remígio Todeschini, a partir da informação de que existem aproximadamente 10 milhões de pessoas pobres na área semi-árida, de se adotar uma política de fixação dessas pessoas nas suas localidades, evitando-se que elas migrem para os centros urbanos, o que poderia desencadear problemas como a criminalidade e outros; sugestão, pelo mesmo Conselheiro, de se realizar, no prazo de 30 a 60 dias, estudo dos programas assistenciais que estão sendo desenvolvidos Pelo Governo, nessa área. A partir do estudo dos técnicos da Previdência, este Conselho tomaria conhecimento das propostas existentes no âmbito do Governo Federal, podendo avaliar qual a melhor política, do ponto de vista assistência ou de renda mínima, para minorar o problema da baixa renda. A  sugestão foi acatada pela Presidência, que solicitou ao Coordenador-Geral de Estudos a elaboração de uma pauta de  estudos considerando o impacto da Previdência sobre a pobreza, conjugado com outros tipos de políticas. Definido que o Presidente fará contato com o CNAS para verificar a possibilidade da realização de reunião conjunta CNAS/CNPS, com a presença de especialistas na matéria, Ricardo Paes de Barros e Marcelo Nery, além da Secretária de Assistência Social, Wanda Engel Aduan.  A Conselheira Patrícia Souto Audi pediu que se solicitasse ao Ipea o estudo sobre alcance das políticas públicas na diminuição das diferenças na distribuição da renda, de autoria do Dr. Ricardo Paes de Barros. 

ITEM 4. APOSENTADORIA ESPECIAL. O Presidente comunicou que, recentemente, foi editada a Instrução Normativa nº 49, que trata de adequação das regras a questões judiciais.  Há também um trabalho recente, referente à exposição de trabalhadores a condições nocivas de trabalho, em filantrópicas e empresas filiadas ao Simples. A seguir, passou a palavra ao Sr. Paulo César Cunha, da Diretoria de Benefícios do INSS, que apresentou o tema aposentadoria especial, a partir da ação cível pública que o INSS recebeu e é obrigado a cumprir. Disse que, com base nessa ação cível pública, foi elaborada a referida instrução normativa, que estabelece, em síntese, a apresentação de Laudo Técnico Pericial para o período trabalhado a partir de 29 de abril de 1995, ou seja, após a edição da Lei nº 9032, que mudou a conceituação da aposentadoria especial, passando de grupos profissionais para agentes nocivos, exceto para o ruído. A IN 49 também estabelece que as relações de agentes nocivos não seriam só aquelas configuradas nos decretos que tratam da matéria, permitindo a inclusão de um novo agente nocivo, por solicitação de  uma determinada classe de trabalhadores ou de um trabalhador individualmente. Para tanto, esse novo agente nocivo seria avaliado por um grupo interministerial, formado pelo INSS, Ministério da Previdência e Ministério do Trabalho. Estabelece também que, quando o trabalhador está sujeito a um agente nocivo mas está utilizando um equipamento de proteção coletivo ou individual, se a ação deste equipamento for considerada eficaz, a ponto de eliminar ou neutralizar a ação do agente nocivo no ambiente de trabalho, esse agente deixou de ser nocivo ou prejudicial à saúde do trabalhador. Automaticamente, esse período não é mais considerado para fins de aposentadoria especial. Disse que, com a mudança de conceituação da aposentadoria especial, mudou-se a análise do direito adquirido.  A IN estabeleceu que a aposentadoria especial tem que ser analisada de acordo com a conceituação que a legislação estabeleceu na época, ou seja, o direito é vigente segundo tempo e espaço. Prosseguiu, fazendo um breve histórico da evolução das concessões, observando que existe uma grande elevação das mesmas, que começa com a Instrução Normativa nº 42. 

ITEM 5.  EXPOSIÇÃO DE TRABALHADORES DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS E EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES A AGENTES NOCIVOS. Com a palavra, o Sr. Rafael Liberal Santana falou sobre a declaração de exposição de trabalhadores de entidades Filantrópicas e empresas optantes pelo simples a agentes nocivos, recentemente tabuladas, com base nos dados da GFIP – média mensal, no período de janeiro à abril de 2001.  Esclareceu que as entidades filantrópicas e as empresas do Simples, legalmente, têm uma contribuição diferenciada para a Previdência: as filantrópicas são isentas da contribuição patronal e as do Simples contribuem sobre o faturamento e não sobre a folha de pagamento. Ambas não recolhem adicional de contribuição para a aposentadoria especial. Aduziu que os resultados dessa triagem indicam distorções nas declarações acima citadas. Por meio de gráficos, mostrou que, dos 812 mil trabalhadores declarados pelo mercado formal - 111,3 mil (, 13,7% do total referem-se a vínculos declarados pelas entidades filantrópicas, e 73,3 mil, 9% do total, pelas empresas do Simples. Em relação a trabalhadores sujeitos à aposentadoria especial em 15 anos, 18% dos vínculos referem-se ao Simples, o que causa estranheza, porque, pelo Anexo da Lei Previdenciária, as únicas atividades que levariam a esse tipo de aposentadoria são aquelas de mineração subterrânea, em frentes de produção, sendo impossível que trabalhadores de filantrópicas e microempresas estejam desenvolvendo atividades nessa área. Daí se depreende que, ou houve erro de declaração na GFIP ou, de fato, há indícios de irregularidades. Outro dado que chama a atenção diz respeito ao salário médio dos empregados das entidades filantrópicas: 844 reais, quase o dobro do salário médio dos trabalhadores das empresas optantes pelo Simples e 11,8% maior do que o dos trabalhadores em geral. Enquanto 15,9% dos trabalhadores expostos a agentes nocivos estão nas filantrópicas, as entidades não-filantrópicas contam com apenas 3,7% do total, o que pressupõe que as filantrópicas, pelo fato de não contribuírem com o adicional para a aposentadoria especial, não teriam incentivo em investir em prevenção. A tabulação por segmento econômico nas filantrópicas mostra que a maior concentração de exposição, 64,2%, está na área de saúde, em especial no atendimento hospitalar. No setor serviços/atividades associativas, 22,7% e, no segmento educação, 6,9% dos trabalhadores estão expostos a agentes nocivos, não sendo justificável nessas áreas atividades de risco. Concluída a explanação, o Presidente alertou para o fato de os dados apresentados indicarem que, por não estarem sujeitas aos adicionais para o financiamento da aposentadoria especial, as filantrópicas e as microempresas não estão tomando as medidas necessárias para proteger os seus trabalhadores  contra os riscos em seus ambientes de trabalho. Outra hipótese é que elas estejam fraudando a Previdência. A situação, em qualquer dos casos, traz sérias conseqüências para o trabalhador, que perderá a sua capacidade de trabalho precocemente; para a Previdência, que arcará com o benefício, sem a respectiva fonte de financiamento e, para a sociedade, porque esses custos incidem sobre toda a cadeia produtiva, aumentando o Custo Brasil. Como medida para solução do problema, opinou pela intensificação da fiscalização das filantrópicas, criação de mecanismos de estímulo à prevenção e por excluir do Simples os adicionais de contribuição. Nesse sentido, submeteu à apreciação dos Senhores Conselheiros minuta de resolução, aprovada por cinco votos favoráveis e quatro contrários, nos seguintes termos: “O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 74ª Reunião Ordinária, realizada no dia 26 de setembro de 2001, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, considerando o elevado número de trabalhadores expostos a agentes nocivos ensejadores de aposentadoria especial nas entidades beneficentes de assistência social que gozam da isenção de que trata o art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e nas empresas optantes pelo Sistema Integrado de pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples, resolve: 1. Recomendar ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS que intensifique a ação fiscal junto às entidades beneficentes de assistência social de forma a verificar a adequação dos procedimentos quanto ao cumprimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria especial. 2. Recomendar ao Ministério da Previdência e Assistência Social que efetue estudos n sentido de: I – excluir do Simples o adicional de contribuição a que se refere o parágrafo 6º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. II – aperfeiçoar os procedimentos quanto à concessão de aposentadoria especial para os segurados das entidades beneficentes de assistência social”. Registrado o voto contrário do Conselheiro Remígio Todeschini, tendo em vista entender ele ser necessária a elaboração de um novo texto, a ser apreciado na próxima reunião, consignando, além dos aspectos relativos à fiscalização e à renúncia fiscal, as sugestões da CUT quanto à manutenção da Instrução Normativa nº 49 com aperfeiçoamentos; a definição de mecanismos que permitam o acompanhamento dos ambientes insalubres, penosos e perigosos, de forma a se obter, todos os meses, o levantamento das contribuições adicionais; elaboração de um anteprojeto de lei complementar sobre a aposentadoria especial; realização de audiência prévia com o Ministro da Previdência, para discutir o assunto e esclarecer uma série de pontos ainda sem definição. Também votaram contrariamente os Conselheiros Maria de Fátima Rodrigues da Silva, que acompanhou o voto do representante da CUT, concordando com a sugestão de novo texto contemplando os acréscimos sugeridos; Jurandir Pereira da Silva, da Cobap, por achar necessária a ampliação dos estudos sobre a matéria; Delson Villanova de Aquino, da Cobap, que sugere texto único e que os estudos propostos sejam previamente analisados por este Conselho. Dando prosseguimento à pauta, o Presidente solicitou à Contag, à CUT e à Cobap o envio de minuta de resolução contemplando os demais elementos, para apreciação na próxima reunião. 

ITEM 6. BALANÇO DA EXECUÇÃO DAS METAS DA DATAPREV. O Sr. Ubiramar Mendonça apresentou as metas e os valores gastos para o cumprimento delas, tanto na área de desenvolvimento, quanto na área de produção de sistemas para a Previdência Social. O inteiro teor da apresentação encontra-se registrado na transcrição, Anexo I, página 25. Antes de encerrar sua exposição, comunicou a alteração do nome da Dataprev para Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social; informou que a sede passa a ser em Brasília, mantendo-se a filial no Rio de Janeiro. 

ITEM 7. EXECUÇÃO DAS METAS DO INSS. Sobre o assunto, a Sra. Maria Mercedes Bassuma disse que o Planejamento Operacional do INSS se encontra em fase de realinhamento do orçamento, para discussão e aprovação pela Diretoria Colegiada, a fim de que, até o final do ano, 100% da execução esteja concluída. Fez um breve relato do andamento da execução das metas operacionais, fundamentais para a consecução das atividades das diversas áreas do INSS. Resultados obtidos até agosto/2001: da meta prevista, 31.220 segurados, foram reabilitados 11.082; realizados 1.284.284 exames periciais, superando a meta para 2001, de 1.214.286 perícias; dos 1,320 bilhão de arrecadação previstos com a retenção do Fundo de Participação dos Estados e Municípios, foram realizados 954 milhões, 526 mil, 195 reais e 84 centavos; do resultado da ação fiscal, da ordem de 17,278 bilhões de reais, foram realizados 13 bilhões 529 milhões e 272 mil reais; dos 56,195 bilhões de arrecadação previstos, excluídas as retenções do FPM, FPE e das reclamações trabalhistas, foram realizados 34 bilhões, 425 milhões, 925 reais e 85 centavos; das reclamatórias trabalhistas já foram arrecadados 46,45% dos 972 milhões previstos; promovidas 2.831 fiscalizações em grandes contribuintes, das 3.300 previstas; da ação fiscal em 370 mil  contribuintes, foram realizadas 184.451; da recuperação de parcelamento foram realizados 55,22% do total previsto; da previsão de recuperação de créditos da ordem de 2,417 bilhões, foram realizados 1 bilhão 2 milhões e 819 mil reais. Encerrada sua exposição, a Sra. Maria Mercedes Bassuma comprometeu-se a trazer, na próxima reunião, os dados concretos da realização  do realinhamento do Plano Operacional do INSS. Franqueada a palavra, o Conselheiro Remígio Todeschini questionou o processamento do pagamento de precatórios e a diminuição do custo do backbone nacional de 422 mil para 236 mil, obtendo como resposta, por parte do representante da Dataprev, que o sistema de processamento de precatórios está em plena produção, inclusive disponível na internet, com interligação ao Executivo e ao Judiciário. Os números respectivos serão posteriormente encaminhados aos Senhores Conselheiros. Relativamente à diminuição do backbone nacional e dos três níveis da rede da Previdência Social, esclareceu o Sr. Ubiramar de Mendonça que esta se deu em razão do novo processo licitatório e da própria concorrência existente no mercado. Os contratos, anterior e atual, serão também disponibilizados posteriormente. O Presidente agradeceu a presença dos palestrantes, cumprimentou a Dataprev pelo prêmio a ela concedido pela Revista Exame, como a melhor empresa de 2000.

ITEM 8. ASSUNTOS DIVERSOS

a. Greve dos servidores e plano emergencial de atendimento do INSS. Aprovada resolução nos seguintes termos: O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 74ª Reunião Ordinária, realizada no dia 26 de setembro de 2001, no usos das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Recomendar ao Governo Federal a adoção das medidas necessárias, em negociação com os interessados, de forma a permitir o término imediato da greve dos servidores do INSS. 2. Recomendar ao INSS a adoção de plano de atendimento emergencial, quando do término do movimento grevista, de forma a minimizar transtornos aos segurados”. 
b. Barateamento dos medicamentos para aposentados e pensionistas. O Presidente acatou a sugestão de se discutir o assunto no âmbito deste Conselho, comprometendo-se a conversar com o Senhor Ministro, a fim de ver qual a melhor estratégia para viabilizá-lo. Atribuída ao Conselheiro Geraldo Almir Arruda a tarefa de redigir texto de resolução recomendando ao Governo Federal que, em parceria com entidades organizadas, atue junto ao setor de medicamentos, de forma a estabelecer esse procedimento. 

c. Revisão de benefícios. Tema incluído a pedido do Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, da Cobap, tendo em vista que o Colegiado do INSS editou várias normativas autorizando a revisão de benefícios ex officio. Para evitar o acúmulo, com processos retidos, a Procuradoria-Geral do INSS  determinou a aplicação do princípio da decadência e da prescrição e, por conflito de entendimento, os postos têm indeferido muitos desses processos, o que tem gerado grande insatisfação por parte dos segurados. O Conselheiro Geraldo Almir Arruda esclareceu que, recentemente, a área técnica e jurídica se reuniu e definiu, a respeito da decadência e da prescrição, que o entendimento que deve ser exarado e a respeito deve sair uma ordem a toda a instituição, é no sentido de que a lei estabelece o direito de um segurado solicitar sua revisão dentro de 5 anos. Se ele não pedir nesse prazo, decai o direito. Quanto às determinações da lei, ex officio, não há que se aplicar a decadência. No que se refere à prescrição, disse que o entendimento é pacífico:   a qualquer época o INSS deve fazer a revisão ex officio, mas a prescrição de 5 anos sempre ocorrerá em relação às parcelas vencidas. Comprometeu-se, outrossim, a  analisar a situação e elaborar uma orientação sobre a matéria. 

d. Precatórios. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva solicitou a inclusão desse tema em pauta, devido ao atraso no pagamento dos precatórios,  sugerindo que a Procuradoria Geral do INSS seja convocada para esclarecer o assunto na próxima reunião do Conselho, o que foi acatado pela Mesa. 

e. Retomada dos imóveis do INSS ocupados pela Cobap. Registrado pelo Conselheiro Delson Villanova que o INSS está solicitando a desocupação de imóveis ocupados por entidades ligadas à Cobap. Esclarecido pela Coordenadora da Secretaria Executiva deste Conselho, Maria Luiza Lerario, que o Diretor de Administração do INSS está ciente do fato e analisa a melhor maneira de resolvê-lo, dentro da lei, e de forma a não prejudicar a Cobap, considerando a parceria estabelecida pela Resolução nº 1.169. 

f. Resultados da Diretoria de Benefícios no ano 2000 - A Conselheira Patrícia Souto Audi solicitou  inclusão deste tema  na pauta da próxima reunião. 

g. Evolução do valor real dos benefícios. Definido que o tema será objeto de discussão na próxima reunião. 

ITEM 9. ENCERRAMENTO - Nada mais havendo a tratar, o Presidente reiterou que imediatamente faria gestões para organizar o encontro onde se discutirá Previdência, Assistência e pobreza e, após agradecer a presença de todos, declarou encerrada a reunião. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelo Presidente ad hoc. Fazem parte integrante desta ata as notas taquigráficas (Anexo I). 
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